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Ofício nº 16/2023/CEASA - CPL/CEASA - PRES-CEASA

 
  

Prezado Senhor (es),
 
Em razão do constante no Termo de Referência ( 20792702), contido

no Processo Administrativo nº (03110026.001666/2023-04), que visa a contratação
de empresa especializada na produção e distribuição de material gráfico, no formato
revista, para divulgar ações desta Ceasa. Intitulada Revista da Ceasa, convidamos-lhe
a apresentar proposta de preço conforme descrito abaixo:
1. DO OBJETO
2. Contratação de empresa especializada na na produção e distribuição de
material gráfico, no formato revista, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste termo de referência para atender a demanda da CEASA/RN,
conforme descrito no termo de referência em anexo.
3. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Os interessados deverão apresentar sua proposta de preços
descrevendo cada item do objeto deste processo administrativo, valores unitários e
totais em reais, com duas casas decimais, sob pena de desclassificação de sua
proposta, até a data e hora marcadas como limite para o envio da proposta;
3.2. As empresas interessas deverão considerar, o seguinte:
3.2.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada,
obrigatoriamente, pelo representante legal da empresa, com preço global em Real e
por extenso, para os serviços, prazo de validade da proposta não inferior a 60
(sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação. Deve conter
também o nome do Banco, o código da agência e o número da conta corrente da
empresa, para efeito de pagamento.
3.2.2. É de inteira responsabilidade da empresa proponente, obter, junto aos
órgãos competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de
qualquer natureza devidas para o serviço, objeto do termo de referência, nos
mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de
incidência tributária, ou outras correlatas;
3.2.3. As propostas deverão conter todas as especificações e todos os
elementos inerentes ao serviço que o identifique claramente, com base no
detalhamento estabelecido na descrição dos serviços conforme termo do referência,
segundo os quais a empresa proponente se propõe a executar os serviços pelo
preço apresentado.
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3.2.4. Incumbirá à empresa proponente acompanhar as publicações no DIÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE e no SITE CEASA, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.1. Ato Constitutivo da empresa;
4.2. Documento de Identificação com foto do sócio (s);
5. DA REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA
5.1. Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ),
expedido pela Receita Federal ou no Cadastro de Pessoas Físicas da mesma entidade
(CPF), se a empresa for individual;
5.2. Certidão Conjunta Negativa de Débito – fornecida pela Fazenda Federal ,
Procuradoria Geral da União e Instituto Nacional de Seguro Social - INSS;
5.3. Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido
pela Caixa Econômica Federal;
5.4. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se
houver, da sede da empresa proponente pertinente ao seu ramo de atividade;
5.5. Certidão Negativa de Tributos Municipal, da sede da empresa proponente;
5.6. Certidão Negativa de Tributos Estadual, da sede da empresa proponente;
5.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.1. Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou
recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do empresa
proponente.
7. DECLARAÇÕES
7.1. Declaração que inexiste fato superveniente impeditivo de participação na
presente contratação;
7.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoa atuando em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer
trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 (quatorze) anos, cumprindo estritamente o previsto no inciso XXXIII, art. 7° da
Constituição Federal;
7.3. Declaração expressa de que não há em seu quadro de funcionários,
colaborador com parentesco ou qualquer laço consanguíneo, até 3° grau, com
qualquer colaborador da CEASA/RN ou membro do Estado do Rio Grande do Norte;
8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
8.1. Data limite para recebimento da proposta e documentações: Até o dia
12/07/2023 (quarta-feira), por meio do e-mail cplceasarn@gmail.com, devidamente
assinada, juntamente com toda a documentação listada. Para maiores
esclarecimentos, entrar em contato pelo e-mail: cplceasarn@gmail.com. Os
documentos necessários para elaboração da proposta estão disponíveis no sítio da
Ceasa (http://www.ceasa.rn.gov.br/p/avisos)
8.2. A empresa interessada que deixar de enviar sua proposta no prazo
estabelecido, bem como deixar de apresentar qualquer documento no prazo
estipulado será desclassificada;
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Em Anexo, constam os seguintes documentos:

a) Termo de Referência;
b)Modelo de Proposta;

 
Atenciosamente,
 

Natal/RN,  06 de Julho de 2023.

Documento assinado eletronicamente por IAGO DAVI RAMOS GOMES DE
ARAÚJO, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
07/07/2023, às 11:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 21061629 e o código CRC C54D0606.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
03110026.001666/2023-04 SEI nº 21061629
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CENTRAL DE ABASTECIMENTO DO RN SA
Av. Cap. Mor Gouveia, - Bairro Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59060-400

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://ceasa.rn.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 03110026.001666/2023-04

1. DO OBJETO

1.1. O objeto deste termo de referência é a contratação de empresa especializada na produção
e distribuição de material gráfico, no formato revista, para divulgar ações desta Ceasa. In�tulada Revista
da Ceasa.

1.2. Do detalhamento do objeto:

1. Quan�dade de Exemplares: 1.000
2. Quan�dade de paginas por exemplar: 16 páginas (em média)
3. Tipo do material u�lizado para a confecção dos exemplares: papel couchê

gramatura 170g/m²
4. Formato do exemplar (Dimensões): Car�lha formato caderno A4

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A presente contratação tem obje�vo apresentar à toda sociedade o que é realizado por
esta estatal, servindo de vitrine e, ao mesmo tempo, prestação de contas das ações realizadas nos mais
diversos âmbitos: economia, social, infraestrutura, capacitação profissional.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, MODALIDADE E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR

3.1. Da classificação do serviço:

3.1.1. Os serviços objeto deste termo de referência são considerados comuns, cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo ato convocatório, por meio de
especificações usuais do mercado, independentemente de sua complexidade, nos termos da Lei nº
10.520, de 2002, e do Decreto Estadual nº 17.144, de 16 de outubro de 2003.

3.2. Modalidade de licitação:

3.2.1. Dispensa de Licitação, com base no inciso I do art. 29 da Lei 13.303/2016 e inciso I do art.
8° do Regulamento Interno de Licitações da CEASA/RN.

3.3. Do critério de seleção do fornecedor:

3.3.1. Para julgamento das propostas, deverá ser adotado o critério de julgamento de menor
preço global, desde que atendidos os parâmetros mínimos de qualidade estabelecidos neste termo de
referência;

I - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada;

II - A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados
da Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.
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4. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto deste termo de referência.

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

5.1. As a�vidades de fiscalização do presente contrato competem ao Fiscal designado pelo
Diretor Presidente da CEASA/RN, através de Portaria;

5.2. O Fiscal é responsável por tomar as medidas necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
avençadas neste termo;

5.3. A fiscalização de que trata estas cláusulas não reduz nem exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o ar�go 70 da Lei n° 8.666, de 1993;

5.4. O pagamento será devidamente efetuado após o “atesto” pelo Fiscal, condicionado este
ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços
efe�vamente prestados e aos materiais empregados;

5.5. Havendo qualquer erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos
per�nentes à contratação ou de qualquer outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. O prazo iniciar-
se após a devida regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;

6. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1. O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, tendo início a par�r da
data de assinatura;

7. DA FORMA E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo previsto no art. 12 da Resolução 32/2016-TCE/RN e
suas alterações, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado;

7.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efe�vamente prestados e aos materiais empregados.

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes
comprovações:

a) Cer�ficado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido
pela Receita Federal;

b) Cer�ficado de Regularidade de Situação - CRS, rela�vo ao FGTS, emi�do pela Caixa
Econômica Federal;

c) Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos Rela�vos a Tributos Federais e à Dívida A�va
da União;

d) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Jus�ça do Trabalho;

e) Cer�dão Nega�va de Tributos do Município, da sede da CONTRATADA.

7.2.2. Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

a) Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos rela�vos aos Tributos Estaduais e à Dívida
A�va do Estado, expedida pela Secretaria Estadual de Tributação;

7.2.3. Para as empresas sediadas nos demais Estados,

a) Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos aos Tributos Estaduais e à Dívida A�va do
Estado, da sede da licitante;
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7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento;

7.4.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CEASA/RN, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.5. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

8. OBRIGAÇÃO DAS PARTES:

8.1. Obrigações da Contratada:

8.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à CEASA/RN, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade, ficando a contratante autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.1.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
ar�go 7° do Decreto Federal n° 7.203, de 2010;

8.1.6. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela contratante ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do serviço;

8.1.8. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

Anexo I - Termo de Referência (21063299)         SEI 03110026.001666/2023-04 / pg. 6



06/07/2023, 12:01 SEI/SEARH - 20792702 - Termo de Referência

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23077173&infra_siste… 4/8

8.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente,
cumprindo as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.1.10. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do deste termo de referência;

8.1.11. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.14. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi�ndo à contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem
limitações;

8.1.15. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que
exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

8.2. Obrigações da Contratante:

8.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, pela empresa  CONSTRUTORA
METRA LTDA, contratada por esta CEASA para apoio, planejamento, gerenciamento, assessoria técnica
especializada, controle, consultoria, elaboração de projetos, perícias, vistorias, e fiscalização nas
execuções das obras e serviços de engenharia, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.2.3. Exercer o acompanhamento da documentação, contrato, notas fiscais através de
fiscalização administra�va, por um servidor designado para este fim;

8.2.4. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário
e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara);

8.2.5. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam
ameaçar a qualidade da a�vidade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário);

8.2.6. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.2.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

8.2.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.2.9. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.2.10. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
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o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.2.11. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na (s) empresa (s) Contratada (s);

8.2.12. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.2.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

8.2.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.2.15. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e no�ficações expedidas;

8.2.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde
no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administra�va nos termos do RILC-CEASA, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

9.3. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significa�vos para o serviço contratado;

9.4. Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
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f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

g) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

9.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

9.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va neste Termo de Referência.

9.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

                                                                                                                           
TABELA 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por
dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e
por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia. 01

9
Cumprir quaisquer dos itens deste termo de referência e seus Anexos não previstos nesta tabela de

multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência.

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no referência/contrato. 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA. 01
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9.9. Também ficam sujeitas às penalidades previstas no RILC-CEASA, as empresas ou
profissionais que:

9.9.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.9.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

9.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos pra�cados;

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no RILC-CEASA, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

9.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente;

9.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

9.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do
Código Civil;

9.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade;

9.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração
administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR;

9.16. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va;

9.17. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público;

9.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
Natal/RN, 20 de junho de 2023.

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO VALERIO FONSECA GINANE, Coordenador
Administra�vo, em 20/06/2023, às 14:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 20792702
e o código CRC F6DFCC01.

Referência: Processo nº 03110026.001666/2023-04 SEI nº 20792702
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

SECRETARIA DE AGRICULTURA DA PECUÁRIA E DA PESCA 

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A  

 
Centrais de Abastecimento do Rio Grande do Norte S/A – CEASA/RN 

Av. Capitão-Mor Gouveia, 3005 - Lagoa Nova - Natal/RN 

CEP: 59060-400 - Telefax (84) 3232.5284 

www.ceasa.rn.gov.br 

COTAÇÃO DE PREÇOS 16/2023 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LOGO DA EMPRESA LICITANTE 

 

Senhor Pregoeiro, 

 
Seguindo os ditames Processuais, apresento a V.Sa a nossa proposta de preços para  

Dispensa de Licitação Nº xxx/2023, conforme itens a seguir relacionados, especificados de acordo com 

ANEXO I (Termo de Referência): 

 

Lote 01  

Item Descrição do Serviço Unidade Quantidade Preço Unitário 
Preço 
Total 

1    R$ R$ 

2    R$ R$ 

3    R$ R$ 

 

Esta proposta comercial compreende todos os custos diretos e indiretos que 

incidam ou venham a incidir sobre o preço da prestação dos respectivos serviços licitados e 

conforme planilha de composição de custos descrita abaixo: 

 
Valor Total da Proposta: R$ (valor escrito por extenso). 

Validade da Proposta: conforme edital (explicitar o prazo de validade). 

 
Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Endereço: 

Email: 

Telefone: 

Preposto durante a execução do contrato: 

 
, de de 2022. 

 

 
(assinatura do 
representante 

legal) 

 
Nome ou carimbo do declarante: Cargo ou carimbo 

do declarante:    No da cédula de 

identidade/órgão emitente do declarante:   

Nº do CPF: 

Telefone e-mail para contato: . 
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